Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0065310-28.2012.8.19.0001
Vistos, etc. DJALMA LOPES DOS SANTOS, JESSI LERNER, ROBERTO EMIR DE MATTOS e JOSE CID FERNANDES FILHO propuseram ação de cobrança em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que são servidores inativos do Estado, e sobre os seus benefícios foi imposta limitação com base no teto remuneratório estadual introduzido pela EC nº 41/2003. Aduzem que impetraram Mandado de Segurança, cuja Colenda 9ª Câmara Cível decidiu pelo direito adquirido, a não incidência do teto remuneratório. Ressaltam que o mandado de segurança não é ação de cobrança e objetiva o ressarcimento dos valores descontados a título de teto remuneratório entre o período de janeiro/2004, quando entrou em vigor o redutor, e janeiro/2007, data da impetração do mandado de segurança. Pleiteiam o pagamento dos valores retidos a título de EC 41/2003 desde sua implementação até a data da impetração do Mandado de Segurança, nº 2007.004.00237, ocorrida em 29/01/2007, devidamente corrigidos. Decisão a fls.101, determinando a citação. Contestação, às fls.105/114, alegando preliminarmente a prescrição. No mérito, alega a auto aplicabilidade do teto remuneratório (artigo 37, XI da CRFB/88 e artigo 8º da EC 41/03). Afirma que os descontos efetuados a título de teto remuneratório após janeiro/2004 são legítimos. Acrescenta a ausência de provas. Requer a improcedência do pedido. Réplica, às fls.342/352, refutando o teor da contestação. Promoção do Ministério Público, a fls.356, informando a ausência de interesse público a justificar sua intervenção no feito. Em provas, o réu informou não ter outras a produzir a fls.357, e a parte autora não se manifestou conforme certidão cartorária de fls.363. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inexiste prescrição, uma vez que a parte autora propôs mandado de segurança em 29/01/2007 (fls.14) e o trânsito em julgado da mesma só ocorreu em fevereiro de 2008 (fls.87), considerando que a ação foi proposta em fevereiro de 2012, não há o decurso do lapso temporal preclusivo. Após análise dos autos, especialmente os documentos anexados a petição inicial, verifica-se a existência do direito pleiteado pela parte autora. Na hipótese sob exame, houve o reconhecimento do direito material judicialmente impondo-se a procedência do pedido. Desta forma, não se discute o direito material pleiteado. A correção monetária por representar atualização monetária da moeda deve incidir. ´Vencimentos do funcionalismo público. Cabe a atualização monetária sobre parcelas de vencimentos pagas com atraso, diante da natureza alimentar destes. Jurisprudência há muito consolidada a respeito.´ (RTJ 143/287) ´A atualização deve ser feita a partir do momento em que as diferenças deveriam ter sido pagas.´ (RSTJ 75/284) Súmula 9 do TRF - 4ª Região: ´Incide correção monetária sobre os valores pagos com atraso, na via administrativa, a título de vencimento, remuneração, provento, soldo, pensão ou benefício previdenciário, face à sua natureza alimentar´ (DJU 6.11.92, Seção II, p. 35.897) Ressalte-se que a correção monetária não representa um plus, mas sim, mera atualização da moeda atingida pela inflação. Ademais, conforme já se manifestou a jurisprudência, a sua aplicação decorre de imperativo de ordem jurídica, econômica e ética. No que concerne aos juros moratórios, devem ser pagos. O réu ao deixar de efetuar o pagamento incidiu em mora, devendo arcar com a penalidade respectiva. Os juros moratórios devem ser apurados na forma da Lei 9494/97 que trata das condenações em face da Fazenda Pública, a partir do trânsito em julgado da sentença, conforme entendimento jurisprudencial. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar à parte autora os valores retidos a título de EC 41/03 desde sua implementação até 29/01/2007, acrescida da correção monetária, a contar do vencimento de cada parcela não paga e dos juros de mora, na forma da Lei 9494/97, com as alterações advindas da entrada em vigor da Lei 11960/2009. Sem custas. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, que arbitro em 5% sobre o valor da condenação. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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